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Medicina Estética em Portugal: Uma Complexa 
Equação, Onde Muitos Encontram a Resposta

Aesthetic Medicine in Portugal: A Complex Equation, 
Where Many Find the Answer
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A medicina estética compreende todos os procedimentos 
médicos, invasivos ou não, que visam melhorar a aparência 
física e cosmética do doente.¹ Apesar de não ser conside-
rada uma sub-especialidade legítima, guiada por um pro-
grama curricular estruturado e universalmente aceite, era 
tradicionalmente vista como uma competência da Dermato-
logia e da Cirurgia Plástica e Reconstrutiva, pela proximida-
de da área de atuação.

Nas últimas duas décadas, impulsionada por campa-
nhas de marketing agressivas com principal enfoque nos 
resultados e subestimando os riscos, esta área de diferen-
ciação teve um crescimento exponencial e desmesurado, 
estimando-se em 20 milhões, o número de procedimentos 
realizados mundialmente a cada ano.²

Em Portugal a procura pela medicina estética não difere, 
observando-se uma popularidade crescente sobretudo dos 
procedimentos pouco invasivos, nomeadamente a injeção 
de toxina botulínica, preenchimentos, peelings químicos, 
transplantação capilar, laserterapia, luz pulsada intensa, ra-
diofrequência e outras formas de rejuvenescimento incluin-
do microneedeling e mesoterapia. Tratando-se de técnicas 
utilizador-dependentes, o seu resultado depende de quem 
as pratica,³ podendo servir os doentes, mas também condu-
zir a danos irreversíveis, permanentes, na saúde e bem-es-
tar.4 Entre as complicações descritas englobam-se algumas 
intercorrências simples, mas também a possibilidade de ci-
catriz, queimadura, ulceração, formação de granulomas, 
abcessos, erisipelas, oclusão vascular, necrose tecidular, pa-
ralisias musculares, desfiguração, cegueira e em última ins-
tância morte. 

As entidades reguladoras e governamentais não con-
seguiram acompanhar a velocidade de crescimento desta 
indústria pelo que, apesar dos riscos inerentes, estes pro-
cedimentos estão quase inteiramente por regular. O vazio 
legal permite assim, que qualquer pessoa exerça esta ativi-
dade, independentemente do seu conhecimento, treino ou 
experiência prévia. Qualquer pessoa pode ainda declarar-
-se expert em medicina estética, transmitindo a ideia de
ser especificamente qualificada nesta área e equiparada
formalmente a outros especialistas.

Apesar das normas de boa prática clínica sugerirem 
que cada médico deva agir dentro da sua competência e 
limites daquilo que a sua especialidade prevê,5 muitos têm 
visto nesse vazio legal um escape apelativo e simultanea-
mente recompensador quer em termos laborais, quer a 
nível financeiro. Provenientes das mais diversas áreas, ge-
ralmente sobrelotadas, encontram na medicina estética um 
mercado por explorar e, por enquanto, com capacidade 
para os acomodar. De forma mais gravosa, é ainda con-
cedida a possibilidade de outros profissionais de saúde e 
até centros de estética ou salões de beleza levarem a cabo 
este tipo de procedimentos, incorrendo naquilo que serão 
os limites legais do exercício da medicina.

Na ausência de um ciclo de estudos estruturado desta 
sub-especialidade em Portugal ou de uma formação uni-
versalmente reconhecida e acreditada, que dê acesso a 
estas práticas, qualquer entidade pode providenciar um 
curso e atribuir competências a quem os frequente. Assim, 
para além dos workshops patrocinados pelas próprias em-
presas que detêm os produtos, as pós-graduações que 
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existem são em geral pouco seletivas e de duração insufi-
ciente para assegurar uma prática correta e autónoma da 
medicina estética. Algumas universidades estrangeiras per-
mitem ainda a frequência de pós-graduações em formato 
e-learning, com uma componente prática residual, que em
nada corresponde aos desafios clínicos daqueles que exer-
cem esta profissão.

Outra questão pertinente prende-se com o local onde 
estes procedimentos são executados. Não existindo pré-re-
quisitos definidos, nem ações de fiscalização periódicas, mui-
tas destas técnicas são realizadas em estabelecimentos não 
licenciados e sem as condições necessárias de esterilização 
e assépsia.

Na dependência destes factores, apesar de não existirem 
mecanismos formais de reportar complicações que permitam 
a criação de uma base de dados estatística nacional, tem-
-se verificado um incremento do número de reclamações,
intercorrências e processos médico-legais decorrentes de tra-
tamentos inadequados. Muitos destes casos acabam por ser
referenciados e admitidos em hospitais do Serviço Nacional
de Saúde (SNS), transferindo o ónus das entidades privadas
para um SNS já sob uma grande pressão financeira.

De forma a equiparar Portugal a outros países europeus, 
(tais como Inglaterra,6 Dinamarca7 e Suécia8), está por criar 
um conjunto de medidas que assegure a prática destes pro-
cedimentos por quem os domine, em locais certificados e com 
um sistema apropriado para dar resposta a eventuais com-
plicações. Todos os que se queiram submeter a um procedi-
mento cosmético devem ter o direito de o fazer numa clínica 
apropriadamente regulada, com produtos seguros e onde a 
discrepância de preço não seja fator decisivo.³

Torna-se imperativo combater um problema que tem 
vindo a ganhar uma dimensão crescente, pelo que se apela 
ao governo, às entidades reguladoras e à ordem dos médicos 
para que a segurança das pessoas seja privilegiada em detri-
mento dos interesses comerciais.
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